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Entidades estatais ()ogos onlìne e oÍÍlri,q:

. Française des Jeux lotarias e aposras desportivas;

. Paris Mutuet Urbain _ apostas hípicas.

Concessôes (somente jogos ofÍt,ne):

. Casinos mesas, póquer e slot machines;
. Jeux de Cercle _ casas onde se joga diretamente com outros jogadores

(contrastando com o jogo contra a casa tipico dos casinos), inctuindo
póquer,

No entanto, estimava-se que existiam 25.000 sites de jogo não autorizados, 20% dos
quaÌs em francês, representando Z5% do vâlor das apostas da população francesa.

França tem, desde Abrit de 2OlO, um modeto de jogo odine assente numa potitica de
tiberalização controtada com uma abertura do mercado onÍine somente para a€uns
jogos, a saber: apostas desportivas, apostas hípicas e póquer. O acesso dos
operadores ao mercado está sujeito a uma lìcença concedìda pela autondade
regutadora, sendo distinta para cada tipo de produto regutado. Cada licença rem a
duração de 5 anos renováveis e não é passívet de transmissão. Os operadores tèm de
estar estaberecidos num país da uE ou do EEE, possuir conta bancária em França, ter
contabilidade auditável para as operações no país e um Íepresentante Íiscat em
França.

Os servidores online de frontoffice devem estar atojados em França e ter domínio
web ".fr". A regulação restringe o acesso ao jogo, por parte da população Írancesa,
aos operadores licenciados. os operadores apenas podem aceitar jogadoÍes com
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conta bancária na UE ou no EEE, O payout está timitado a 85% nas aDostas

desportiyas e híDicas.

No que concerne o licenciamento, o Estado francês exige que se efetue um pedido

Ìniciat e posteriormente que se renove a licença. Os referidos pedidos impticam o
pagamento de 5.000 Euros, o quat só será reduzido se forem efectuados Z ou f
pedidos simuttâneos. A este valor acresce um pagamento anual ida

no montante de 20.000 Ëuros.

NO que concerne a taxação dos operadores refir jogo incidente

no valor de apostas, por tipo de jogo: t

Apostas desportivas: 9%;

Apostas hípicas: 14,4%;

Póquer: 2% (íora dos,lorneios, tecto máximo de 1 Euro por aposta).

A taxa de IVA apticável é de estão sujeitas as entidades sedeadas em

França, incidin do imposto de jogo.

No que co e apenas sobre os proveitos de entidades sedeadas

em máima de 33,33%.

Já no a taxação dos apostadores o imposto será apenas aptjcávet a
ganhos que emonstrem regulares, o que acaba por não ter uma ap(icacão real,

Coníira-se o gráfico,h/ro que ilustra a eyotução do Gtobat caming Revenue no Jogo

Online em França.

a)

b)

91



Zry ËóïfrüË,Hi I :#üfftïf#::ï,

Resumo da Caracterizacão (r-rança - Evorução d" oo* no iúã jf, i"J;gi' 
* de Resul ação

*mj*Í:#,fl #i*fx_:m*,:":"""ï.tr"]1,ïg1çp;sss**.

t
; ;.Ë;fi Ë:ïff HfãÊ;_.Jti*.*eld}dcda&M.@b4íà{|tsfu

:
recente re$tligão verificou-se uma

e apostas hípicas, considerando-se

diminuição do jogo online

existirem ainda diversos

.dt f

Como

itegat

operad

resuttado da

de poEüer

oeslFttÍvas não autorizados-

mercado para os operadores.

da regulação.

conctusão de que as tiuas etevadas de imposto e o
os principais factores de redução da atratiúdade do
Nenhum operador online registou lucro em ZOí0, o ano

A Associação Francesa de Jogos Ontine (A&,EL) propôs a taxação das aposaas
desportivas, hípicas e do póquer em zO%,3g% e2O% do GGR, respectivamenre, bem
como o aumento do payout máximo para 90% ou 95%. A ARJEL propôs a taxação das
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apostas desportivas, hípicas e do póquer em 3g%, 55% e 25% do ccR,
respectivamente, bem corno o aumênto do payout máxiÍÌÌo para 95fr. por comparação
entre o úttiÍÌlo trimestre dê 20i0 e de 201Í, verifica-se uma quêbÍa do vator das
apostas efectuadas junto do6 operadores licênciadG.

1O.5 Do est tdo de caso betga

Neste moÍnento no Estado para 06 segúntes jogo6: jogos de
totaria, apostas desportims de casino e máquinas de diveÍsão fora

do quadro da página seguinte.dos casino6, com

l "
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sob o sisteína de ricenças berga a um operador ticenciado de casino só será po'sÍvet
disponibitizaÍ online iog(6 de casino, mas não, por exemplo, apoEtâs online. Da
mesma forma, a um operador com ticença paÍa efetuar apo6tas apenas poderá
disponibitizaÍ onlire as respectivas ap6tas, mas nenhum casino online,

No entanto, segundo a informãção anatisada o sistema náo está a ser implemêntado
exatamente de acoÍdo com aquito que havia sido prêvisto em
um openìdoÍ de jogo tradicionat detentor de uma jogo

estar atrü mente a formar uma jolnt-vemure online
tendo já obtido a aproì/ação * a**o 

f .E

que tais requisitos são fomecido6 a6 operacores

de licertiarnento.

A tributaçãoÍaria poÍ região na Bétgica. Atuatmente o jogo remoto orline tem
operaçôes com especiat retevância a nÍvel de receitas fiscais para o Btado na
RandÍes e Valónia.

Dada a retativamente recente entÍada em vigor do regime regutamentar betga e a
persistente falta de clareza sobre as normas técnicas e operacionais necessárias dos
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operadores com licenças ainda permanece a

solução.
dúvida sobre o eventual sucesso desta

10. 6 Do estudo de caso espanhol

Antes da entrada em ügor do atuaf mode{o de regutação em Janejro de 2012, o jogo
onli,e não se encontrava regutado a ntvet nacional, embora atgumas comunidades
autónomas (Madrid, Catatunha, Andaluzja e país Basco) apresentassem a sua própria
legistação para o mercado ontíne. A LAE (Loteria y Apuestas det Estado) era a única
entidade autorizada a operar no mercado onlrne desde Agosto de 2005.

Com a entrada em vigor do atuat modeto, em Janeiro de 20í l, a Espanha assumiu_se
como um mercado online Uberatizado (com licenças tocais) onde são permjtìdos e
regulados os seguinte jogos: apostas desportivas: apostas hípicas, outras apostasle,
bingo, jogos de casinozo, lotarias e póquer.

Atuatmente a regutaçâo do mercado online encontra_se
oevendo entrar em vigor no momenrc de adjudicação
previsivetmente até Junho de 20í2. Durante este período
poderão continuar a disponibitizar e comercializar os seus
espanhol.

em fase de transiçâo,

da primeira ticença,

os operadores offshore

serviços em território

Apos a entrada plena em vigor da nova lei

seus serviços online em teÍritório espanhot

os operadores que pretendam fornecet os

estão sujeitos à obtenção simuttânea de

];] iïll ;t?ï.j.i1ï::or 
económicos e curturaís, entre outros.
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dois tipos de licença (gerar e singutar), concedidas pera entidade reguradora. A cada
18 meses existirá um período de candidaturas (de 20 a 30 dias) que permitiÍá
autorizar a entrada de novos operadores no mercado, após ayatiação das resDectivas
candidaturas. Para se candidatarem, os operadores devem apresentar garantras
bancárias que variam consoante o tipo de licença:

a) Geral 2 mithóes de Euros no pÍimeiro ano e

nos anos segúntes;

b) Singutar - garantia catculada com base no va

8,í, consoante o tipo de jogo. 
€
=

Peto Euro5

í ,5% e

Os operadores devem apresentar um 100.000 Euros e ter
como foco a atiüdade de jogo. Os de estar sedeados na IJE e
organizados como as espanholas (ou equivatente nos restantes

estados membros). Devem representante em Espanha, a
qua{ será objecto de taxação.

Os servido domínio web ".es', e estar disponíveis para

t de Juego.

as Licenças Gerais têm caraterísticas próprias muito

a) constituem um pré-requisito para se operar no mercado espanhou

b) são vátidas poríO anos e .enoyáveis em iguais peíodos;

c) são em número itimitado; e

d) não abrangem as lotarias, uma vez que estão sob o monopólio do operador

estatal LAE.
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Há ainda que etencar as particutaridades das Licenças Singutares, nomeadamenb:

são concedidas por tipo de jogo;

são válidas de í e 5 anos, consoante o tipo de jogo;

são revogadas no caso de revogação das Licenças gerais que thes estão
associadas.

No que concerne ao ticenciamento é de assinatar que o pedido inicial de licença tem
custos administrativos, que podem ascender a 3g.000 Euros, não existindo, contudo,
custos anuaÌs de ticenciamento.

8rsê

Aposlasmútuas despoí|\as

F,red odds despoÍtr\Árs

IntennêdbÍos despoÍrr\os

ApostnsdÌúrLns hiprcas

F,xeí, .rtds npostas hjprca5

OrÍÉs foíììs de oposlas nìúluds

OufÍìs Íoímas de hxe(t odds

Outros intemed|anôs

b)

c)

Já no que concerne à taxação dos opeÍadores é de satientar que estão sujeitos ao
pagamento de um imposto de jogo que pode incidir sobre as suas receitas ou sobre o
GGR, variando a taxa e a base de incidência com o tipo de jogo, conforme se pooe

verificar pelo gráfico infra.

rÍpostos aplicáveis aos ope radorês dê jogos onltne

25'/"

2ara

GGR

GGR

GGR

l "

; 20 r 2 tEto:ne Gnsutrores S A
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As comunidades autónomas podem ainoa aumemar as taxas de jogo em 20% para os
operadores sedeados no seu território. para atém do imposto de jogo, os operaoores
estão sujeitos ao pagamento de uma taxa no varor de 1% sobre o vator das apostas,
destinado a financiar as atiúdades da aúoridade regutadon. Todos os oDeraoores
sujeitos a imposto de jogo estão isentos de tVA.

Já no que conceme a taxação do6 apogtadores,

do jogo onlifle de quatquer impo6to.

Espanha optou por isenìãi os ganhos

l "
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11. DASAPOSTASIAÚTUAS HíPICAS EM PORTUGAL

11.1 Da sud conÍormidade |egal

Portugat é um País com eüdente interesse poputar petos cavatos, com condições

potenciais para o desenvolümento da fiteira que os enquadra e que poderia

constituir uma signiíìcativa atividade económica transversal: desde a agricu[ura ao
tunsmo, passando por um grande conjunto de interesses económicos, socìars e
cutturaìs intercatares.

De acordo com as audiçóes realizadas e a informação disponibil.izada, as cornctas de

cavatos dariam uma contribuição significativa para o desenvotvimento (criação de

riqueza e emprego), constituindo as apostas mútuas hípicas uma condição necessária
para a sustentabitidade das corridas de cavalos,

Contudo, Portugat é hoje o único país da União Europeia onde não existem corndas

de cavatos com apostas mútuas hípicasr1, exceção íeita ao Luxemburgo (dada a

exiguidade do seu território).

As apostas mútuas no hipódromo estão reguladas pelo Decreto_Lei n..40.9.10, de 19

de Dezembro de 1956. O Decreto-Lei n.. Z6Et92, de 29 de Novembro, define o

quadro tegat Íegutador da exptoração das apostas mútuas hípicas dentro e fora dos

hioódromos-

" De acordo com a ÌnÍormação prestada pela Fundãção Alter Real, entre 2OOg e 2011foram
realizadas 74 Jornadas (corridas) com cerca de 1.500 espectadores por jornada. Neste perrooo
foram rêalizadas no concelho da Maia 2g das 74 ìornadas.

l'*
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Assim, no ordenamento jurídico português, a exptoração de apostas mútuasz2 sobre

os resuttados de corridas de cavalos é permitida dentro e fora dos hipódromos onde

se realizam. A organização de apostas mútuas dentro dos hipódromos depende de

mera autorização-

A concessão de apostas mútuas urbanas abrange apênas as apostas efectuadas sobre

os Íesultados de corridas de cavalos que se reatizem em território nacionaL, sendo

expressamente proibida a exptoraçáo de apostas mútuas retativas às corridas que se

reatizem no estrangeiro.

O primeiro concurso público para exploração de apostas mutuas hípicas íicou

deserto, o mesmo sucedendo com o segundo concurso público, por razoes que se

prenderam, essêncialmente, com a alta fiscalidade e com a natureza e montante dos

investimentos necessários.

A Resolução do Consetho de Ministros n.. 45/95, de 23 de Março, publ.icada no Diário

da Repúbtica, 1' Série,B, n",:04, de 5 de Maio de 1995, criou a Comissào

Coordenadora das Corridas de Cavatos (segundo a alínea c) do art. 202." da

Constituição) - com a fuÍìção, designadamente, de etaborar um proleto de

regutamento das apostas mútuas hípicas e das corridas de cavalos, tendo definido as

suas compêtências, subsequentemente atteradas pela Resotução do Consetho de

Ministros n.o 107196 e tendo aprovado iguatmente o programa do concurso púbtico

para adjudicaçáo do direito de expLorar apostas hípicas urbanas.

" Não está sujeita ao exclusivo atribuído à Santa Casâ da
de exploração de apostas mútuas.

l''

Misericórdiã de Lisboa, em mâtéria



pw+uail

O programa do primeiro concurso púbtico fez exigêncjas, consideradas inviáveis na

opinião de vários especiatistas, como se viria a provar, atendendo às questões fiscais

e aos investimentos necessários. Nos termos do Decreto-Lei n." 106/96, de 2g de

Novembro, foi aprovada a abertura de um segundo concurso púbtico para adjudicação

do direito de explorar apostas mútuas hípicas urbanas. A ResoLução do Consetho de

Ministros n." 107l96 atterou a composição da Comissão Coordenadora de Corndas de
Apostas, tendo tal entidade ficado jncumbida de elaborar estudos sobre reglmes

fiscais apticáveis às apostas hípicas dos países com mais experiência na maténa.

Não obstante o caderno de encaÍgos ser sido atterado quanto à questão da dímensão

do hipódÍomo, mantiveram-se exigências anteriores impeditivas de cativar o
interesse dos investidores. ïambém a questão fiscat continuou por resotver, não

tendo sido segujdos os estudos da Comissão Coordenadora de Corridas de ADostas.

Assim, não obstante o sistema de apostas mútuas instituído peto Decreto_Lei n..

268/92, de 29 de Novembro, nenhum dos dois concursos púbticos já lançados em

Portugat (em '1995 e 1996) obteve qualquer sucesso, tendo ambos íicado desertosz3.

11.2 Do seu lmpacto económico

A - O valor da atual Fileirâ do Cavàro

apesar de se debater que â Fìteira do Cavalo em portugal tem conhecido, ao longo do
tempoJ um graduaL incremento em praticamente todos os seus segmentos e que o

" Ambos os concursos ficaram desertos, por razões que se prendem, quer com a altaf iscalidâde, quer com a natuaeza dos investtmentos.
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crescímento do efetivo equino e das atiüdades associadas tem sido acompanhado de

um esforço da sua quatificação, é íorçoso reconhecer-se que ainda está tonge oe se

aproximar do real desenvolvimento que poderá gerarr em função das condiçoes

objectivãs que para taI o nosso pais dispõe.

Na fileira, é possívetdestacar três estíatégias-tipo, no âmbito da criacão de cava{os:

Criação de cavalos como atiüdade comptementar da atiüdade agrícota;

Criação de cavaLos compLementada com outras atiüdades (turismo ruÍal,

ensino de equitação em centros hípicos, etc,);

Criação de cavalos como simptes atìüdade de tazer.

A exceção do Cavalo Lusitano, cuja fiteira já dispõe de atguma organjzacão, ainda

que se the possam identificar inúmeras fragilidades, sobretudo na organização do

respectivo mercado, o desenvoLvimento do sector, tem sido feito de forma

espontânea, bastante desartjcutada e sem obediência a um enquadramento

estratégjco que permita estabelecer eLementos de Ligação entre os agentes da fiLeiÍa

e, em muitos casos, sem que a racionalidade económica seja um eremento

preponderante.

Neste quadro, em que também é muito insuficiente a recolha centralizaoa oe

informação, sobretudo informação quantificada, não é íácit vatorizar, quer o vator

económico gerado peLa íileiía, quer a criação de empÍego direto e indireto

as5ociada.

Ainda assim, partindo-se do pÍincípio de que existirá em portugat um efetivo equtno

de cerca de 70.000 animais (sabendo-se que, dos quais, cerca de 7.000 são oe Íaça

tusitana, detidos por cerca de 400 criadores registados na respectìva associação) e

r Í03
:

1 .

2 .

3 .
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que se estima que possam existir entre 350 e 4OO centros equestres, com várias

orientações, em todo o território nacionat, é razoável considerar-se que o emprego

no sector (a criação, o desporto, o tazer, o toureìo, o ensino, a investigação e os
vários tipos de eventos temáticos) se possa sÌtuar em cerca de 4.OOO ocupacões

diretas e em ceÍca de 1.500 ocupaçóes indtretas, de acordo com os oaoos

dìsponibilizados peto Ministério da Agricultura, peta Liga portuguesa de Criadores e
Proprietários de Cava{os de Corrida, peta Federação Equestre portuguesa, peta

Fundação alter Reat, pela Direcção-6erat de Veterinária.

Quanto ao vator acrescentado atual da ativjdade, o seu cáfculo tambem não é fácit.

Contudo, a título meramente indicativo, poderemos utilizar como referência os
vatores calculados no âmbito da RICA (Rede de Informação de Contabitidades

Agrícotas), que referencia como média da Margem Bruta padrão, no Ribatejo e no
Alentejo, o vator de 239 Euros/ano por animat, a que se poderá acrescentar um vator

estimado de 20 mithôes de Euros gerado nos cen[ros equestres e em outras atividades

tigadas ao cavaLo. Ássim, o vator acrescentado apontará para um valor agregaoo oe

cerca de 38 mithões de Euros por ano.

B - O impacto das corridas de cavalos e das Apostas Mútuas2a Híoicas
A desenvolverem-se em portugat, de forma sustentávet, as corridas de
financeiramente enquadradas por um sistema aberto de apostas mútuas

cavaLos,

hípicas,

:^."^|:tll1|:,9: 
Aposta Mütua imptica que os vatores apostados petos apostadores para umoeÌermrna00 trpo de aposta são redistribuÍdos entre os apostadores vencedores desse mesmotipo de aposta, depois dâ dedução dos encârgos sociâis e do produto bruto dâs âpostas fixadaspela regulamentação em vigor. As apostâs efetuadas são as que tennam sicio oliecto Oecentralização.
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preyê o sector que o impacto seja enorme. Em primeiro tugar, porque esÌas

atiúdades desenyolver-se-ão com um grau de profissionalismo, organização e

transparência, totalmente diferente do que acontece hoje nos vários segmentos da

fiteiÍa.

Em segundo lugar, gerar-se-á mais riqueza e vator acrescentado. Dois os resuttados

tíquidos da atiüdade, retornando à fiteira, muttiDticam o vanas

componentes. Em terceiro tugar, abrir-se-ão alternativas dade

de criação e comércio de cavalos, que benefíci a

agrícota e rural, bem como se de atiYidades

quarto tugar,relacioconexas, direta ou indiretamente

criar-se-á emprego de forma sì todo o País,

designadamente nas Íegiões ru

Em concreto, quanto ao prego criado, considera o sector, a

partir da experiência de o tização dos seguintes parâmetros, para

go de cinco anos de um efetiyo reprodutor com base

a especiatidade de galope e 1.000 éguas para a

de trote (í.200 potdros/ano) - criação de í.200 empregos

e indiretos (essencialmente criadores, tratadores e equitadores);

. A estabilização, a partir do 5.ó ano, de cerca de 5.000 cavalos de corrida oue

são cotocados em centros equestres, para desbaste, treino e preparação para

a competição criação de 2.500 empregos diretos e indiretos;

alos. Em

ntada em

lí05
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A criação de uma rede de

uma rede comerciat para

empregos.

infraestruturas para corrjdas (3 hipódromos) e de

apostas e para sua gestão crjação de 650

Assim,

pooera

EUrOS--,

40%.

esuma-se, que para atém da criação de 4.350 empregos, esta atividade
gerar um valor acrescentado para a economia da ordem dos 72.500.000

e uma margem de lucro para os agentes económìcos envolvidos da ordem dos

cornoas, quer

na realidade, a

Os vaLores estimados, de forma razoãvelmente conservadora, podem ser retativizados

se comparados com o Vator Acrescentado Agrícota que, segundo as estimatÌvas do
lNE, anuatmente se situará em valores próximos de 1.4OO.O0O EuÍos e com o vorume
de mão-de-obra agrícota total atual que se estima ser de cerca de 350.000 UTA(S),

as receitas relacionadas com a atividade das apostas sobre as

reatizadas no estrangeiro, quer realizadas localmente, poderá atingir,

partir do 3.. ano, entre .1OO e 120 mithóes de Euros.

1 1 .3 Da ilegalidade das apostas online

Conforme reíerido no ponto l.l.t as apostas mútuas no hipódromo estão reguLadas
peto Decreto-Lei n..40.910, de 19 de Dezembro de í956, O Decreto-Lei n" 26A/9:4,
de 29 de Novembro, define o quadro tegat regulador da exptoração das apostas
mútuas hípicas dentro e fora dos hipódromos.

'z5 Considerando um sâlário médio mensal bruto êntre 7OO e 800 euros por posto de trâbalho.

i1o6
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Assim, no ordenamento jurídico português, a exptoração de apostas mútuas soDre os

resuttados de corridas de cavaloE é permitida dentro e Íora dos hipódromos onde se

realizam, a organização de apostas mútuas dentro dos hipódromos depende oe mera

autorização.

A l|'u do atuat regime jurídico não é poasível êm portugal. efetuar ap6tas ontine.
.Ã.

que for expressamente aúorizada pelo Estado. Nestes ndo pr$nte a

crescente procura de novos tipos de apostas, mútuas

hípicas, que não encontram no nosso regile jurídi

oe aposÌas, tmporta detinir um qu"aro f"gt4;ì

para esse tìpo

apostas, autorizando a

sua organização e exploração.

I 1 .4 Do Direito

A. França

As corrid foram autorizadas peta Lei de 2 de Junho de 1991.

o MA 1997 prevê, detathadamente, as regras pelas quais se

es hípicas e deíine a organização das corridas de cava(os e

da Paris Urbain (Pl U)6. Os 2 código6 existentes retativos às corridas de

:ó.P{vtU. é ur.n agrupamento de interesse económico (.groupement dintérêt économique"y,
::F119".^li!* lll:!"rios da. Ásri1u.ttura e das Finangi franceses, constituido por slsocreoaoes oe corndas de cavalos. A pMlJ é o primeiÍo operador de apostas mútuas na Europae o segundo no mundo. Os resuttados brutos reveÍtem jntegratmente para as sociedades decorridas de cavalos.

ro'



cavalos e que regulam

atuatizados todos os anos:

- a primeira, a Sociedade de Apojo à

corrÍdas a trote e gere diretamente

Enghien e Cabourg;

a organjzação das competjçôes hípicas em França são

o Código do catope e o Código do Trote.

inctuindo o jogo

Junho de 2008,

p sa*+uril.

A PMU e tutetada pelos Ministérios da Agricultura e das Fjnanças e tem regutamento
próprio. Em França, as apostas encontram-se regutadas em três pótos diferentes, mas
todos controtados peto poder púbtico:

- Casinos (controto da competência do Ministério do Ínterior);

- Apostas hípicas (controladas pelos Ministérios da Agricultura e das Finanças);

- Lotaria (Ministério do Orçamento).

Com o objectivo de centratizar no Estado todos os jogos interativos,

na Internetr o Governo francês decidiu, através de Lei de 11 de

proceder á abertura de concurso de jogos tetefónicos.

A.lnstítution des Courses. reúne 5 organismos que se encontram sob tuteta dos
Ministerios da Agricuttura e das Finanças e que regutam as corridas de cavaros em
França. Existem em França duãs sociedades hípicas_mãe:

Divutgação do Cavato (SECF), que organlza

atguns hipódromos, como os de Vincennes,

- a segunda, a sociedade do galope, que gere

Longchamp, Saint-Ctoud, Chantjtty e Deauvilte.

alguns hipódromos como o de Auteil,

A .Federação Nacionat

courses., que engLoba

de Cavalos Fíanceses.

os representantes das

(FNCF) insere-se na "lnstítution des

duas sociedades-mãe referidas e dos

nud
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ctubes de cavalos de província. Esta federação gere os fundos que advêm da cnação

animat e prémios não reclamados.

As licenças são atribuídas peta .Autoridade para a Regutação de Jogos em Linha.

(ARJEL), por um período de 5 anos, renováveis, e são gratuitas. Esta autorioace rem

ainda como funções zelar petas ctáusutas constantes dos cadernos de encargos e

participar na luta contra os sites ilegais em cooperação com os Ministérios do rnterior

e da Justiça.

B. Reino Unido

As corridas de cavalos são um dos tipos de apostas permitidas petà lei britânica.

InglateÍra é o país com mais tradição nas corridas de cavalos e é o país que comem o

maior número de tipos de corridas, à votta de 60.

No Reino Unido exìstem três ticenças no âmbito das apostas: licença de exploração,

licença de gestão de pessoat e certificado de instatações. Estas três licenças pooem

ser atribuídas à mesma empresa, sem qualquer tipo de impedimento.

O *British Horseracing Áuthority- é a entidade regutadora de corÍidas de cavatos.

Tem como funções regulamentar as corridas de cavatos e proceder ao licencjamento

de todos os participantes. A -Racecourse A5sociation, é a entidade responsável pela

gestão e controLo dos hipódromos.

O financiamento do sector das corridas de cavalos é obtido através de:

l'*
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- uma percentagem sobre os lucros brutos das apostas a uma taxa negociada entre as

partes e supêrvisionada peto governo;

- pagamentos votuntários de operadores de jogo (patrocínios, direitos de imagem,

erc.).

C. Alemanha

O estado aLemão cobra uma taxa iguat a 16,67% de impo5to sobre as apostas

recolhidas sobre as corridas atemãs, tanto na aposta mútua como em bookmdking. No

caso oe apostas mútuas, reverta para a indústrja a quase totalidade destes

montantes - ou seja, 16% das apostas com a obrigação para as sociedades de

corridas de afectarem 70% dos seus ganhos. Djversamente, as taxas recebidas sobre

as apostas hípicas em bookmoking não são afectas ao financjamento da fileira.

D, Do regime fiscal

Apostas hípicas nrútuas Apostas hípicas de c-ãfi-ienG

ratamento ntico das s Mútuas e em bookmaki
Reino Unido Produto Bruto dõiJõgoilPBl

(menos de 0,8% das op)ostas em
2008)

(menos de 1,5% dos opostos nos
hipódromos em 2OO8

Alemanha 16,ó7% das apostas

1 a í 5 % d e
estim. entre 3,5 e 5% das

2 Tratamento maia voravet das apostas mútuas
Nenhum lmposto í% das apostas

certos estabelec;mentos somente)
,4 a 3,8% das apostas 8,5% das apostas

l1 
10



GOVERNO DE
PORTUGAL

11 .5 Do regime Jurídico e Fiscal o lmplementor

A, Regime Juridico

lJma das possibitidades de licenciamento das apostas hípicas mútuas é atraves oe

concurso púbtico (aprovado por diptoma legal que defina o respectivo programazTl

em que é adjudicado o direito de explorar este tipo de apostas. Esta concessào

destina-se a permitir que uma sociedade comercial possa organizar e explorar as

coÍridas de cavalos em todo o território nacional e, por sua vezr as apostas mútuas

hípìcas em todo o território português e no estrangeiro. As apostas hípìcas, pooem

ser autorizadas unicamente em pontos de venda física (rede da SCML e casinos), na

jnternet, por tetefone, por qUiosques interativos.

Outra possibi(idade de legatizar as apostas hípicas mútuas, tem por base o sjstema

das apostas mútuas hípjcas pMU em França28. França abrju à concorrência o sector

dos jogos de fortuna ou azar orline pela Lei n," 2010-476, de i2 Maio de 2010, desta

forma respondendo ao objectivo de pôr fim à oferta ilegat de jogos de fortuna ou

azar que se desenvolve na Internet. As5im, íoram abertos à concorrência três tipos

de jogos, escothidos peta sua poputaridade junto dos jogadores e peto reduzido

perigo de dependêncja: as apostas hípicas, as apostas desportivas e os jogos de

Dóouer orline.

'' Onde devem constar entre outÍos os seguìntes requisitos; i) o conteúdo mínimo do conrraro
de concessão a celebrar; ì i)  a duração da concessão; i i i )  o montante da caução a prestâr pelo
concessionário; iv) a trâmitação processual do concurso; e v) os critérios de selecão das
Drooostâs.
zs Por ser a matriz adotada em vários países da Europa, em que se realizam, com sucesso,
apostas mútuas híoicas,

P
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Em França, cada uma das especiatjdades, em que são organizadas as corridas, é

atribuída peto Ministro de Agricul.tura a uma sociedade; .Cheval Français. para as

corridas de trote e "France Gatop. para as corridas planas e de obstácuLos. para arem

de terem um papet importante em matéria de organização de corridas, as sociedades

de corridas são autorjzadas a organizar as apostas mútuas.

Neste sentido e tendo por base este modeto francês, e a títuLo meramente ìndicativo,

refeÍimos que uma das modatidades possíveis a adoptar, consoante se preveja a
jntervenção de agentes económicos exclusivamente nacionais, ou nacÌonats e

estrangeiros (da União EuÍopeia), poderá ser a constituição de um Agrupamento

Complementar de Empresas (ACE) ou de um Agrupamento Europeu de Interesse

Económico (AE|E), sem fins lucratjvos, sendo que o ACE ou AEIE poderá ser

constituído por entidades igualmente sem fins lucrativos, e os resuttados brutos

reverterem, após deduções para assegurar o íuncionamento do sistema, para a fiteira

do cavato.

B. Para uma definição do Regime Fiscale distribuição de verbas

Iendo por base os elementos disponibitizados pelo Ministério da Agricuttura, peta

Liga Portuguesa de Criadores e proprietários de Cavatos de Corrida, pel.a Federação

Equestre Portuguesa, peta Fundação alter Rea[, peta Direcção-Gerat de Veterinária,

propõe-se um regime semelhante ao sistema francês, que parece o majs

compreensívet de aptjcar num país onde não existe experiência da aposta nas

corridas de cavalos e em que poderá haver uma fase de arranque da aDosta.

1112
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No Congresso de 1989 do PlÍU Íoi recoÍnendado que a percentagem da aposta

reservada ac apostadores não de\reria descer abaixo dos 72%29, vator abaixo do quat

se dá o desinteresse peta aposta, sendo também o reÍerencial seguido em muitos

países da Eumpa (na maioria entre 70 e 8{rX). Recornendam, também, que os

impostoc não sejam superiores a 5 tr.

Em França, a distribúção do voluÍne de negócic das

maneira diferente, consoante as apo6tas sêiam Íealizadas

sobre corÍídas no estrangeiro e s€jam realizadas

a Eíê foi também o referencial recomêndado pela anteÍior Comissão pârâ o Estudo das
Corridas de Cavalot êm Portugal.

r"
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12. DA DEMISSÃo Do PoDER ESTADUAL NA FIscALIzAcÃo E

REGULÂçAO DO JOGO ONLINE EM PORTUGAL

12.1 Do estado como mau fiscalizqdor e regulodor

Em Portugal subsiste ainda um monopótio estatal da exptoração dos jogos que, até ao

ano de 2010, foi a íigura dominante no quadro europeu. Sucede que ã insistência do

país em manter a posição proibicionista por omissão àctualmente em vigor, sem

quatquer alteração aos mecanismos tegais e tecnotógicos que a supoÍam, tem

consequências muito retevantes a vários níveis, nomeadamente no que respeita à

eficácia do controto do jogo ilegat online, que se encontra em disseminação

constante e permanente de há uns anos a esta parte.

Sem uma regutamentação eficaz que peÍmita um efetivo controto do jogo itegat,

mormente do onlìne, ̂ âo será possívet ao país deixar de concluir que não podera

haver quatquer fiscatização e que os probLemas daí decorrentes se continuarào a

agravar. Com efeito, ao contrário do exemplo de outros países, reíeÉdos

amplamente nos pontos anteriores deste retatório, portugat não regulamentou

qualquer possibitidade de controlo de acessos de internet de jogos online, não

criando tegislação que permita o controlo e btoqueio de pagamentos a esses sites e

não tem uma entidade reguladora, o que é fundamental paÍa a imptementação

adequada e eficaz de uma regulamentaÇão nesta matéria.

i1 
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12.2 Das consequências jurídicas do mó Íiscalizdção e regulação

As consequências económicas da má regulação e fiscalização são eüdentes e têm

especÌal repercussão a dois níveis, a saber: perda de receìta fiscal e favoreclmenro

do ftorescimento do mercado ilegat de logo.

A má regutação do jogo, em particutar do jogo ontíne, mormente no que diz respeìro
à falta de criação de mecanismos tegais que possibititem efetuar um controto eficaz
do jogo, à semethança do que acontece noutros países, impede qualquer fiscal.ização

e atuação das entidades existentes. Com efeito, não tendo a ANACOM poderes

efectivos no âmbito da ficatização e regulação do jogo e não tendo a lnspeção-ceral

de Jogos quatquer meio eficaz à sua disposição para, por exempto, bLoquear sítios de
internet ilegais ou os pagamentos que lá são feìtos, não é possívet efectuar quatauer

íicalização retevante e efectiva,

Assim, não dispondo os ficatizadores dos meios mínimos necessários para efectuar um
controto do jogo, torna-se inexequível uma tarefa que é comprexa por natureza. rsso

mesmo se constata peta análise do muito significativo volume de negócio do mercaoo

itegal, mesmo em países com um etevado grau de controto e fiscalização como são os

Estados Unidos, França e o Reino Unido

Este crescimento do mercado

aoequada tem, por sua vez,

natureza económica, outra de

iLegal, decorrente da fatta de uma regulamentação

duas consequências nefastas para o país. Uma de

natureza financeira, a saber: (i) saída de etevados

111ó
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rmntantes de capitat sem qrnhuer retorno poaitivo pan o paíss; e (ii) a peÍda de
receitas fiscais.

12.3 Das c(nsequências

regulação

econ:o|micas, iurídicas e desportivos da ná

üa da fiscalizacão do

cuínprimento da regulaÉo, que entender-se quê o Btado
não está a cumpriÍ as suas e contratuais. Com efeito, a Ássociação

Portrguesa de Casinos. o Estado PoÍtuguêE pedindo a sua
condenação a:

a) Dili Jogo oÍt{in" il.egat em ponugat;

b indemnização de 2,|8 mithões de Euro6 por entender

não cumpriu ainda a srn obrigação de protegeÍ a

casinos do iogo itegal onlinei e

de 121 mithões de EuÍos peta não inctusão do jogo q ine nas

concessões exclusivas do6 casinos-

r Só no jogo ontine itegal estima-se que este yalo, ajcenda a 45 mithôes de Euío6 ano

l"'
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a Associação portuguesa de cãsino' desistiu da instância por promessa do amênor
Governo de uma sotução para o problêma, o que não chegou a aconteceÍ, cumprindo
agora dar uma resposta satisfatoÍia ao mesmo.
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13. DOS IMPACTOS NA DEMISSÃO DO ESTADO DE FISCALIZAR E

REGULAR O JOGO Orìfl.rNE TLEGAL

13.1 Do seu impacto pora os Íinanços e fisco

a manutenção do atuat estado de ausência de fiscatização e de regutação do jogo

orlÍne tem, desde togo, um impacto negativo para o próp,io Esikl-'que não só
perde potenciat rcceita, como convive com situações de ifegatiaaJà, como

=- {'--*--j.finalmente determina, pel.o fenómeno de transferência, aqu:ãda aàtéèit-J" iogo
*ã=. ê ,ri,-

tributadas retativamente às entidades concessionadas pelo Estado.

O produto das apostas desportiyas e o das suas receitas no

de jogo territoriat,
mercado electrónico, face a

expressam vatores de receita i cuja ão tende a soírer profundos

desequilíbrios e inefici

Desde logo para o fonte de receita, por duas vias, por um

tado, peta ü dos operadores de apostas onli.re, e, por outro,

na dimin Jogos que organiza, por força de uma nova oferta,

menos legalizada, atarga o leque de produtos ao disDor

oos as comodidades de o poder fazer sem sair de casa.

compro o apoio público a íunções de interesse socia[ suportadas pelas

receitas dos jogos que o Estado reguta.

Atém disso, cerca de ío% do sector dos jogos de fortuna e azar encontra-se orrine.
Ao contrário do sector de mercado oÍÍlíne, os jogos ontire são transfronteiriços por

natureza. rsto significa que a oferta concorrencial internacionat se encontra aDenas à

Irre
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